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I. RELATÓRIO

 

Solicita-nos o Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa,
análise jurídica acerca da constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei nº 211/2022, que:
"Dispõe sobre o atendimento prioritário aos advogados no âmbito da Administração Pública
Municipal".

 

II. FUNDAMENTAÇÃO

 

No que concerne à competência legislativa municipal sobre a matéria em questão, não há
qualquer impedimento, visto que a Constituição Federal e Estadual dispõem sobre normas que
autorizam os Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local. Senão vejamos:
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Constituição Federal:

 

"Art. 30 Compete aos Municípios:

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Constituição Estadual:

 

"Art. 171 Ao Município compete legislar:

 

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente:

 

Por interesse local entende-se:

 

"todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde
que seja o principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida
municipal é de interesse local". (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora
Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

 

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de tomar toda e
qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de seu peculiar interesse,
legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela
Constituição da República e também pela Constituição Estadual.

 

Em prosseguimento, temos que o projeto de lei em questão se caracteriza pela
interferência nas atribuições do Poder Executivo Estadual e da União, responsáveis pela organização
e funcionamento dos serviços públicos em suas esferas, na medida em que a matéria desta
proposição se refere aos serviços de atendimento prioritário a certa categoria (advogados) também
no âmbito Estadual e Federal em todas suas instituições. 

 

Com efeito, esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Tribunal de
Justiça de Minas Gerais, não podendo o dispositivo do Art. 1º incluir atendimento em todas as
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instituições dos Poderes do Executivo no projeto. Nesse sentido, veja-se:

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL N.º
10.922/2016 - MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - EXAMES DE JEJUM TOTAL - PACIENTES
PORTADORES DE DIABETES MELITUS - SAÚDE - COMPETÊNCIA CONCORRENTE - NORMAS
GERAIS - CONTRARIEDADE - INOCORRÊNCIA - REQUERIMENTO DE ATENDIMENTO
PRIORITÁRIO - RAZOABILIDADE - IMPROCEDÊNCIA.

A previsão da Lei n.º 10.992/2016, do Município de Belo Horizonte, sobre a possibilidade
de o paciente portador de diabetes requerer prioridade na realização de exames de jejum total insere-
se no âmbito da competência legislativa para tratar de assuntos de interesse local facultada pelo inc. I
do art. 30 da Constituição da República, legitimada ainda pelo fato de a esfera de governo
municipal integrar a rede regionalizada e hierarquizada que constitui o Sistema Único de
Saúde, pelo que não há falar em invasão de competência normativa do Estado ou da União.
Relator(a): Des.(a) Edgard Penna Amorim. Data de Julgamento: 13/06/2018.

 

Portanto, conforme entendimento jurisprudencial, há necessidade de alterar o texto
do caput do Art. 1º no sentido de especificar que apenas as repartições públicas, autarquias e
empresas públicas do Poder Executivo Municipal poderão realizar de forma prioritária o
atendimento aos profissionais inscritos nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil.
Portanto, sugerimos a seguinte modificação:

 

Art. 1º - Ficam as repartições públicas, autarquias e empresas públicas, todas do Poder
Executivo Municipal, autorizadas a realizar de forma prioritária o atendimento aos profissionais
inscritos nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, que estiverem representando os interesses
de seus clientes.

 

III. CONCLUSÃO.

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da matéria, arrimados nas disposições
constitucionais, legais, e doutrinárias apresentadas, entendemos que o projeto de lei é legal e
constitucional caso seja atendida a sugestão acima destacada.

 

 

Cumpre esclarecer que todo o exposto trata-se de um parecer opinativo, ou seja, tem
caráter técnico-opinativo. O renomado doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, em sua incontestável
obra Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, ensina:
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"O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os
particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já, então, o que
subsiste como ato administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação por quem o
solicitou."

 

É o nosso parecer, s.m.j., o qual submetemos, sub censura, à consideração da digna
Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 

 

 

Palácio Barbosa Lima, 13 de janeiro de 2023.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 13/01/2023
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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